
PODER LEGISLAT1l.VO 
Cânnu.ra do.~· Veremlores'<Íe Santo Antônio de Jesus 

Es.tado tia .Báhia 

CONTRATO W 19/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ÃNTÔNIO DE JESUS 
E O INSTITUTO PARTNER L TDA. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ent~ de direito público interno, com sede na Rua Manool 
Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de .Jesus- Bahia, inscrita no CI\IP,J sob o n.º 
13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu !Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS UM/-\ 
DAfv!ASCENO, inscrito no CPF n.º 596.966.215-15 e RG n. º 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado 
abreviadamente CONTRATANTE, e o INSTITUTO PARTNER LTDA, com sede na Av Sete de Setembro. 
005426-Bairro, Batel, CEP 80.240-000, Curitiba/PR, inscrito no CNPJ nº. 42.9·12.077/000í-88, neste ato .. 
representado pela sri Rubir,1 Maria de Oliveira e ou Dudsori Seraine, aqui denominada CONTRATADA, c:onformo 
atos constitutivos da empresa constante dos autos, tendo;em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
28/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SE:GES/ME nº 
75. de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato d~ Prestação de Serviços, mediante as clóusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· OBJETO (art. 92, 1 e li) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação; de 01 (uma) inscrição para um Servidor do Poder 
Legislativo, no ;'2° Congresso Brasileiro da 14.133 Imersão nas Contratções Públicas" que se re::1lizará nos 
períodos de 12, 13 e 14 de junho, em Fortaleza/CE. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçao: 

1.2.'I. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

'1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

'1.3. Para a presento contratação foi ínexigida de licitação' com fundamento no Arligo 7 4, inciso Ili, ,.1líneas '·e", 
( . '"e" e " f" da Lei Federal nº 14:133/21 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação exarado no 
,__) PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28/2024, correspondente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W 

008/202tt . 

. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência cfa contratação é de 10 DE fv!AIO Á 14 DE JUNHO, prorrogável na forma dos artigos 
i06 e 107 da Lei nº 14:133/2021. 

2.1. i. A prorrogação de que trata este item é condicionaGla ao ateste, pela autoridade competente, do que t,s 
condições e os preços permanecem vantajosos para a A4finisu·ação, permi1ida a negociação com o contrntado. 

1 l 
I' 
1 i 
'' 

CLÁUSULA TERCEIRA· MODELOS DE EXECUÇÃO E; bESTAO CONTRl\TU/-\JS (atl 92, IV, Vll e XVII!) 

3. ·1. O regime de execução contratual, o modelo de geJão, assim como os prazos e condições de conclusâo, 
enb·ega, obsBrvação e recebimento definitivo constam nd Termo de F<eferência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSUL/\ QUARTA-- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto rntratual. 

1 
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4.1.1. É vêdàéla a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

.Jesus 

4.2. A subcontratação deperide de autorização prévia da 'Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subconfratada cumpre os requisitos de qualificação técniça necessários para a execução do objet.o. 

4.2.1. O contratado apresentará à Admínislração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do iprocesso correspondente 

1: 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou Jurldida, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, tf1abalhista ou civil com dirígente do órgão ou entidack; 
contratante ou com agente público que desempenhe funç5o mi contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do conlrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou ~arente em linha reta, colatoral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. · · 

CLÁUSULA QUINTA· PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

5.1. PREÇO 

1 

i 

5.1.1 O valor da contratação é de R$ 3.417,30 (Três mil quatrocentos e dezesssete reais e trinta centavos). 

5.1.2. No valor acima incluídas todas as despesas ~1dinárias diretas e indiretas decorrentes dt1 execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociqis, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci,1is 
incidentes, taxa do administração, frete, seguro o outro?\ necessários ao cumprimento integral elo objeto da 
contratação. ! : 

i' 

5.1.3. Do valor contratado: 50°/o (cinquenta por cento) s~rá destinado ás despesas com mão-de-obra e 50%) 
(cinquenta por cento) destinado á despesa com transpqrttes, tecnologia, hospedagem e outros custeias, de 
acordo com o parágrafo 1" do aiiigo 122 da Instrução Nor1n1ativa nº 977 da R.F.B 

FORMA PAGAMENTO 
i 
1 i 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agôncia e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em !que constar como emitida a ordem bancória para 
pagamento. ', 

1 

5.2.3. Em consonância com o art. 92, inciso V e art. 14l1i da Lei nº 14.'133/2021, os pagamentos devidos li 
contratada S(1rão efetuados através de ordem bancária , :no prazo não superior a 30{trlnta) dias, contados da 

de verificação do adirnplemento de cada parcela. · 

5.3. PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de a:.t~ 30 (trinta) diaf,, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Faíura, que deverá ser precedido do recebimento d0#3 serviços. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o rer..ebimento da nota fisqal ou fatura quando o ór920 contratante é1 

execução do objeto do contrato. · 

l5.J.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devi~'os ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de ~ua efetiva realização, medíantf:! aplicação do índice 
Nacional de Preços ao Consúmidor Amplo Especial (IPCAH:) de correção monetária. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do iecebimento definitivo do objeto da conlrataç[io .. 
I' 



POIJER LtGISLATIVO 
Câmara dos Vereadore.~ ,!e Santo Antlfoio de .lesw, 

E.,·tado da 11,ahia 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fisçal ou fatura com o valor exato dimensionado. · 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento dkve verificar se a Nota Fiscal ou F,1turn apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

n) O prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) o valora pagar; e 
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/F~tura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despe$a, o pagamento ficará sobrestado até que o co~tratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótesé, o prazo parn · pagamento iniciar-se-á âpós EJ comprovação da regularização ela situação, nL'ío 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do ªcontratado, será providenciada sua notíficaç.tío, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regular;ize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual penado, a critério do contratante. 

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada ímprocedente, o contratante devorá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado;, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos,: 

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assagur;ada ao contratado a ampla defesa. 

i 

5.4.8. O contratado regularmente optante pelo Simples N~cional, nos termos da Lei Complementar n" í23, do 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostps e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçãd de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituicão financeira, nos termos e do acordo 
com os procedimentos previstos na instrução Normativa S~GES/ME nº 53, de 8 de Julho do 2020, conforme ns 
regras deste presente tópico. · 

5.5.1.t As cessões de crédito não fiduciárias dependerãoide prévia aprovação do contratante. 

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a se1iejta mediante celebração de tflrmo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e traba1!1ísta da cessionória, bem como da certificação de que a 
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público. 

5.5.3. O crédito a ser pago a cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tai$ como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME n" '5, de 2017, caso aplicáveis~ 

CLÁUSULA SEXTA· REAJUSTE (art. 92. V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e in•e~justáveis no prazo do um ano contado da cinta do 
orçamento estimado. 
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6.2. Após o interregno de urn ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preço8 iniciais serão · 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, dd índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidad(3 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) indice (s) d~ reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo soja{rr.) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definítivo(s). · 

6.5. Nas aferições tinais, o{s) índice(s) utilizado(s) para re?juste será(iío), obrigatoriamente, o{s) deflniüvo(s), 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extínto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)adotado(s), em Jubstituição, o(s) que vier(em) a ser detenTtinndo(s) 
pela legislação então em vigor. 6. 7. Na ausência de previsãp legal quanto ao índice substituto, as partes elegeri=ío 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

~) 6.8. O reajuste serâ realizado por apostilamento 

CLÁUSULA SÉTIMA· OBRIGAÇÕES DO CONTRA T AN1E {art. 92, X, XI e XIV) 

7 .1. São obrigações do Contratante: 

7.1. í. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assuçnidas pelo Conlratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

' 
7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, de(eitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substi1uído, reparado ou corrigida, nq total ou em parte, às suas expensas; 

' 
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o bumprimento das obrigações pelo Contratado: 

7.1.4. Efetuar o pagmnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato: " 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexepução total ou parcial do Conu :ato: 

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos polo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OÍTAVA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

· 8.1 Contratado deve cumprir todas às obrigações constantes deste Contrato; 

8.2 Prestar todo esclarecimento ou infomações solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garnnli11do­
llles o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em comp~tíbilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação· na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de füribrto federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA• OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.·1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de]agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tanham acosso ern razão do certame ou do: contrato administrativo que eventualrnonte venha a 
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ser firmado, a pariir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçifo, independentementn do 
declaraçâo ou de aceitação expressa, 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para às finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pem1itidas em Lei. 

9,4 É dever do contratado orientar e treinar seus emprega6os sobre os deveres, requisitos e responsabilidadec 
decorrentes da LGPD, · 

9,5 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogiwel juslificadamento, quaisqw;;r 
informações acerca dos dados pessoais para cumpríme~to da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

CLÁUSULA DÉCIMA· GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, XII e XIII) 
• j 

'10:I, Não haverá exigência de garantia contratual da exee~ção 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 1 XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nºJ 14.133, de 2021, o Contratado que: 

1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

2. 

3, 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

der causa à inexecução parcial do contrato que ca11se grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interes~e coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para oicertame; 

não manter a proposta, salvo em decorrência de f~to superveniente devidamente justíflcado: 

não celebrar o contrato ou não entregar a docume~tação exinida para a con1ratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade do sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar dedaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do conpto; 

9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudei de qualquer natureza; 

11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n" 12.~6, de 1Ade agosto de 20'13, 

i 'I .2. Serão apllcadêis ao responsável pelas infrações administrativas acima clescritas as seguintes sançõ13s: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposiçâo de penalidade mais grave (art i56, §2º, da lei); 

ii) impedimento de lldfar e coniratar, quando praticadas as condutas descritas nas c1líneas b, e, d, e, f e g do 
subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar'a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4', 
da La~ · 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j. k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas ~líneas b, e, d, e, f e 9, que justifiquem a imposíçtio 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 
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Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por ~ia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, atê o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
supleme11ta~:ão ou reposição da garantia. · 

(a) O atraso superior a 90 (noventa) dais autoriza a Administração a promover a rescistío do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusu)as, co1Tforme dispõe o indso I do art. 137 da Leí n. 
14. i 33, de 2021. . 

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o vator total do contrato, no caso do inexecução totai 
do objeto ' 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'!º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

0) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de int~gridade, conforme normas e orientações elos órgãos 
de controle. · 

11. 4. Os atos prevístos como infrações administrativas na ~ei nº 14.133, de 2021, ou 0m outras leis de licitações 
e corrlratos da Adminislração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos na Lei nº i2.846, ele 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 

-11.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para f acilítar, encobrir ou dissimular a prática dos afos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
conâjsão patrimonial, e, nf1sse caso, todos os efeitos das sanções aplicndas à pessoa jurídica soriio estendidos 
aos seus adrnínisfradores 0 sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à Gmpres;:i 
do mesmo ramo com relação de coligação ou conirole, de foto ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigat?rieclade de análise jurídica prévia (art. 160) 

' 
11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) .âias úteis, contado da data de aplicaçi:io da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apllcadas, para fins de publfcidad0 no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (êeis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep). 11.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2'1. 

·ti. 7. Os atos previstos como infrações adminisirativas na L.ei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçõr1s 
e contratos da Adminislração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 20·13, 
sert\o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos ~utos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) ' 

-11.8. A personalidade Jurídica do Conu·atado poderá ser tjesconsideroda sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atbs ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
conâjsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pGssoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de admínistraçtio, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
elo rrn,srno ramo com relaçEío de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os cusos, o contraditório, a ampla defesa e a obrígat9riedade de análise jurídica prévia (;:irt. ,i60) 

·11.9. o Contratante deverá, no prazo. máximo ·ts (quinze) ~ias úteis, contado da data de aplicaç:;jo da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas a Suspensas (Çeis) e no Cadastro Nacional da Empresas Punidas 
(Cnep). ' 
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1 i. ·f O. As sanções elo impedimento ele licitar e contratar e declaração de ínidoneidadc para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA EXTINÇÃO CONT
1
RATU.ô,L (art. 92, XIX) 

·12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes con~aentes. 

12.2, O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nclo 
fixado, por alnum dos motivos previstos no artigo 137 dh NLLC, bem corno êltnigavelrnonte, assegurados o 
contra'ditório e a ampla defesa, 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138le 139 da mesma Lei. 

12.2.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ~u da estrutura da empresa n5o ensejará rescisão so 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 1 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. · 

12.3, O termo de rescisão, sempre que possfvel, será precêdiclo: 

·12.3.1. Balanço dos eventos Cün1ratuaisjí1 cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Helação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ·DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art, 92, VIII) 

i3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignadoG 
no Orçamento Gorai do Municlpio deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

!-UNIDADE 01-CAMARA MUNICIPAL 

li-PROJETO /ATIVIDADE 2.001 - GEST,1.0 DAS AÇÕES ~DMINISTRA TIVAS DA CÂMARA 

111-ELEMEl~TO DE DESPESA 3.3.90.39 - OUTROS SERV
1

• DE TERCEIROS - PESSOA JUF{ÍDICA 

IV-FONTE DE RECUHSOS '15000000- RECURSOS NÃOVINCULADOS DE IMPOSTOS 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentos será indicada após aprovar;ão da Loi 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspoqdentes, mediante apostilamento 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 
l 

14:1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicavels e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 'l990 - Código de Defesa do Consumidor - 1e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA •ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disqip!ina uos arts, 124 e seguintes da Lei nº 14:133, 
2021. . ·. 

'15.2.0 CONTf~ATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas c;ondições contratuais, os acrescímos mi suprns8õcs 
que se fizerom necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do cont·ato. 



PODER LEGISLATIVO 
Cfmuira dos Veremlores'.de Santo Antônio de .'.resu:f 

E),ituio da Bahia 

i5.3. As supressõos resuttantes de acordo celebrado entr:e as partes contratantes poderão Hxceder o limfte de 
25% (vinte e cfnco por cento) do valor inicial atualizado do;tenno de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do co'n1rato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ar{ 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULt\ DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃO 

16. i. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dr:ste ins!runmnto nos termos e coridiçoi:-)s 
previstas na Lei n º ·14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (art. 92, §1 º) 

17.1. É eleito o Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Estado da Bahia, para dirimir os litígios quu 
decorrerem dél execução deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pel8 conciliação, conforme 

\ art. 92, §iº da Lei nº 14. 13:l/21. · 
'., 

Santo Antônio de Jesus/BA, ·10 de maio de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CONTRATANTE 

Presiderite 

<:~:jp, 
__________ __(e~~---·•_·-·~: _________________________ _ 

INSTITUTO PAR"~NER LTDA 
Ct~PJ Nº 42,912.077/000·!-88 

CONTF~ATADA 



ir; 

L 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA I Poder LEGISLATIVO I Edição Nº 1048 1 Sexta, 10/05/2024 

PODER LEGISLATIVO 
. Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO 

CONTRATO Nº 19/2024; PROCESSO ADMINISTRATIVON2 28/2024; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 008/2024; FUNDAMENTO LEGAL; LICITAÇÃO INEXIGÍVEL, ARTIGO 74, INCISO Ili, ALÍNEA "F DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21; CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS - BA, 

INSCRITA NO CNPJ N. 2 13.252.234/0001-78; CONTRATADA: INSTITUTO PARTNER LTDA, INSCRITO 

NO CNPJ SOB Nº 42.912.077/0001-88; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 (UMA) INSCRIÇÃO PARA UM 

SERVIDOR DO PODER LEGISLATIVO, NO "2º CONGRESSO BRASILEIRO DA 14.133 IMERSÃO NAS 

CONTRATÇÕES PÚBLICAS" QUE SE REALIZARÁ NOS PERÍODOS DE 12,13 E 14 DE JUNHO , EM 

FORTALEZA/CE; VALOR GLOBAL: R$ 3.417,30 (TRÊS MIL QUATROCENTOS E DEZESSSETE REAIS E 

TRINTA CENTAVOS) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: !-UNIDADE: 01- CAMARA MUNICICPAL 11-
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL Ili-ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA IV-FONTE DE RECURSOS: 

15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; VIGÊNCIA : 10 DE MAIO Á 14 DE JUNHO. 

DATA DA ASSINATURA: 10.05.2024;PRESIDENTE DA CÂMARA . FRANCISCO DE AS.SIS LIMA 

DAMASCENO. 
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